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BOLETIM IBCCRIM N.º 346

TEMA: 

DEFINIÇÃO DA COMPETÊNCIA EM CRIMES VIRTUAIS
Supremo Tribunal Federal

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. PENAL. PROCESSO PENAL. CRIME PREVISTO 
NO ARTIGO 241-A DA LEI 8.069/90 (ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE). COMPETÊNCIA. DIVULGAÇÃO E PUBLICAÇÃO 
DE IMAGENS COM CONTEÚDO PORNOGRÁFICO ENVOLVENDO 
CRIANÇA OU ADOLESCENTE. CONVENÇÃO SOBRE DIREITOS 
DA CRIANÇA. DELITO COMETIDO POR MEIO DA REDE MUNDIAL 
DE COMPUTADORES (INTERNET). INTERNACIONALIDADE. 
ARTIGO 109, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL RECONHECIDA. RECURSO DESPROVIDO. 

1. À luz do preconizado no art. 109, V, da CF, a competência 
para processamento e julgamento de crime será da Justiça 
Federal quando preenchidos 03 (três) requisitos essenciais e 
cumulativos, quais sejam, que: a) o fato esteja previsto como 
crime no Brasil e no estrangeiro; b) o Brasil seja signatário de 
convenção ou tratado internacional por meio do qual assume 
o compromisso de reprimir criminalmente aquela espécie 
delitiva; e c) a conduta tenha ao menos se iniciado no Brasil e o 
resultado tenha ocorrido, ou devesse ter ocorrido no exterior, ou 
reciprocamente. 

2. O Brasil pune a prática de divulgação e publicação de conteúdo 
pedófilo-pornográfico, conforme art. 241-A do Estatuto da Criança e 
do Adolescente. 

3. Além de signatário da Convenção sobre Direitos da Criança, o 
Estado Brasileiro ratificou o respectivo Protocolo Facultativo. Em 
tais acordos internacionais se assentou a proteção à infância e 
se estabeleceu o compromisso de tipificação penal das condutas 
relacionadas à pornografia infantil. 

4. Para fins de preenchimento do terceiro requisito, é necessário que, 
do exame entre a conduta praticada e o resultado produzido, ou que 
deveria ser produzido, se extraia o atributo de internacionalidade 
dessa relação. 

5. Quando a publicação de material contendo pornografia infanto-
juvenil ocorre na ambiência virtual de sítios de amplo e fácil acesso a 
qualquer sujeito, em qualquer parte do planeta, que esteja conectado 
à internet, a constatação da internacionalidade se infere não apenas 
do fato de que a postagem se opera em cenário propício ao livre 
acesso, como também que, ao fazê-lo, o agente comete o delito 
justamente com o objetivo de atingir o maior número possível de 
pessoas, inclusive assumindo o risco de que indivíduos localizados 
no estrangeiro sejam, igualmente, destinatários do material. 
A potencialidade do dano não se extrai somente do resultado 
efetivamente produzido, mas também daquele que poderia ocorrer, 
conforme própria previsão constitucional. 

6. Basta à configuração da competência da Justiça Federal que 
o material pornográfico envolvendo crianças ou adolescentes 
tenha estado acessível por alguém no estrangeiro, ainda que 
não haja evidências de que esse acesso realmente ocorreu. 

7. A extração da potencial internacionalidade do resultado 
advém do nível de abrangência próprio de sítios virtuais de 

amplo acesso, bem como da reconhecida dispersão mundial 
preconizada no art. 2º, I, da Lei 12.965/14, que instituiu o Marco 
Civil da Internet no Brasil. 

8. Não se constata o caráter de internacionalidade, ainda 
que potencial, quando o panorama fático envolve apenas a 
comunicação eletrônica havida entre particulares em canal 
de comunicação fechado, tal como ocorre na troca de e-mails 
ou conversas privadas entre pessoas situadas no Brasil. 
Evidenciado que o conteúdo permaneceu enclausurado entre os 
participantes da conversa virtual, bem como que os envolvidos 
se conectaram por meio de computadores instalados em 
território nacional, não há que se cogitar na internacionalidade 
do resultado. 

9. Tese fixada: “Compete à Justiça Federal processar e julgar 
os crimes consistentes em disponibilizar ou adquirir material 
pornográfico envolvendo criança ou adolescente (arts. 241, 241-A e 
241-B da Lei nº 8.069/1990) quando praticados por meio da rede 
mundial de computadores”. 

10. Recurso extraordinário desprovido.

(STF, RE 628624, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ 
Acórdão: EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 29/10/2015, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-
062 DIVULG 05-04-2016 PUBLIC 06-04-2016) - (destaques nossos 
- Cadastro IBCCRIM 6296).

Nosso comentário: a realidade atual, de amplos avanços 
tecnológicos, impõe a reconsideração de vários elementos 
tradicionais do Direito, inclusive do Processo Penal. Um desses 
pontos é certamente os elementos de fixação de competência 
– em especial aquele vinculado ao lugar da infração, conforme 
previsão do art. 69, inc. I, do Código de Processo Penal. Com 
o ambiente virtual, em que infrator e vítima podem estar em 
locais completamente distintos do planeta no momento da 
infração, a fixação do juiz competente se torna um desafio 
a ser enfrentado. Nesse contexto, o Supremo Tribunal 
Federal, em 2016, quando decidiu o Tema 393 em sede de 
Repercussão Geral, firmou os requisitos cumulativos para 
verificar a competência ou não da Justiça Federal para julgar 
os tipos penais previstos pelos arts.241, 241-A e 241-B, da Lei 
n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), sendo 
que o principal aspecto de interesse foi a internacionalidade 
do resultado. Reconhecendo a ampla ressonância conferida 
pela internet, a Suprema Corte excluiu da competência da 
Justiça Federal a transferência de conteúdo proibido em 
canais particulares de comunicação fechada (p. ex.: e-mails 
e troca de mensagens privadas), quando os dispositivos 
eletrônicos estiverem instalados em território nacional. 
Assim, o Tribunal firmou que “evidenciado que o conteúdo 
permaneceu enclausurado entre os participantes da conversa 
virtual, bem como que os envolvidos se conectaram por meio 
de computadores instalados em território nacional, não há que 
se cogitar na internacionalidade do resultado”.
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Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PORNOGRAFIA 
INFANTIL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. ABSORÇÃO 
DA CONDUTA MEIO PELA CONDUTA FIM. INVIABILIDADE. 
CONDUTAS CRIMINOSAS AUTÔNOMAS. SÚMULA 7 DO STJ. 
PENA-BASE. FUNDAMENTO VÁLIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. O próprio agravante afirmou ter recebido fotos de perfil de 
usuária da rede social Facebook que residia em Portugal, atraindo, 
assim, a competência da Justiça Federal, nos termos do art. 109, 
V, da Constituição Federal, pois, o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, ao apreciar o Tema 393, em repercussão geral, fixou 
tese, segundo a qual, “Compete à Justiça Federal processar 
e julgar os crimes consistentes em disponibilizar ou adquirir 
material pornográfico envolvendo criança ou adolescente (arts. 
241, 241-A, 241-B da Lei 8.069/1990) quando praticados por meio 
da rede mundial de computadores” (RE 628624, Relator(a): Min. 
MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. EDSON FACHIN, 
Tribunal Pleno, julgado em 29/10/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-062 DIVULG 5-4-2016 
PUBLIC 6-4-2016).

[...]

4. Agravo regimental improvido.

(STJ, AgRg no REsp 1880440/PE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 07/12/2020, DJe 10/12/2020) - 
(destaques nossos - Cadastro IBCCRIM 6297).

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL X 
JUSTIÇA ESTADUAL. INQUÉRITO POLICIAL. DIVULGAÇÃO DE 
IMAGEM PORNOGRÁFICA DE ADOLESCENTE VIA WHATSAPP 
E EM CHAT NO FACEBOOK. ART. 241-1 DA LEI 8.069/90. 
INEXISTÊNCIA DE EVIDÊNCIAS DE DIVULGAÇÃO DAS IMAGENS 
EM SÍTIOS VIRTUAIS DE AMPLO E FÁCIL ACESSO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL.

1. A Justiça Federal é competente, conforme disposição do inciso 
V do art. 109 da Constituição da República, quando se tratar de 
infrações previstas em tratados ou convenções internacionais, como 
é caso do racismo, previsto na Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial, da qual o 
Brasil é signatário, assim como nos crimes de guarda de moeda falsa, 
de tráfico internacional de entorpecentes, de tráfico de mulheres, de 
envio ilegal e tráfico de menores, de tortura, de pornografia infantil 
e pedofilia e corrupção ativa e tráfico de influência nas transações 
comerciais internacionais.

2. Deliberando sobre o tema, o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 628.624/
MG, em sede de repercussão geral, assentou que a fixação da 
competência da Justiça Federal para o julgamento do delito do 
art. 241-A do Estatuto da Criança e do Adolescente (divulgação 
e publicação de conteúdo pedófilo-pornográfico) pressupõe a 
possibilidade de identificação do atributo da internacionalidade 
do resultado obtido ou que se pretendia obter. Por sua vez, a 
constatação da internacionalidade do delito demandaria apenas 
que a publicação do material pornográfico tivesse sido feita em 
“ambiência virtual de sítios de amplo e fácil acesso a qualquer 
sujeito, em qualquer parte do planeta, que esteja conectado à 
internet” e que “o material pornográfico envolvendo crianças ou 
adolescentes tenha estado acessível por alguém no estrangeiro, 
ainda que não haja evidências de que esse acesso realmente 
ocorreu.” (RE 628.624, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) 

p/ Acórdão: Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 
29/10/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-062 DIVULG 05-04-2016 PUBLIC 06-04-2016).

3. Situação em que os indícios coletados até o momento revelam 
que as imagens da vítima foram trocadas por particulares via 
Whatsapp e por meio de chat na rede social Facebook.

4. Tanto no aplicativo WhatsApp quanto nos diálogos (chat) 
estabelecido na rede social Facebook, a comunicação se dá entre 
destinatários escolhidos pelo emissor da mensagem. Trata-se de 
troca de informação privada que não está acessível a qualquer 
pessoa.

5. Diante de tal contexto, no caso concreto, não foi preenchido o 
requisito estabelecido pela Corte Suprema de que a postagem de 
conteúdo pedófilo-pornográfico tenha sido feita em cenário propício 
ao livre acesso.

6. A possibilidade de descoberta de outras provas e/ou evidências, 
no decorrer das investigações, levando a conclusões diferentes, 
demonstra não ser possível firmar peremptoriamente a competência 
definitiva para julgamento do presente inquérito policial. Isso não 
obstante, tendo em conta que a definição do Juízo competente em 
tais hipóteses se dá em razão dos indícios coletados até então, 
revela-se a competência do Juízo Estadual.

7. Conflito conhecido, para declarar a competência do Juízo de 
Direito da Vara Criminal e Execução Penal de São Sebastião do 
Paraíso/MG, o Suscitado.

(STJ, CC 150.564/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/04/2017, DJe 
02/05/2017) - (destaques nossos - Cadastro IBCCRIM 6298). 

Nosso comentário: como visto nos precedentes selecionados 
acima, após a decisão do Supremo Tribunal Federal, o Superior 
Tribunal de Justiça vem seguindo o entendimento firmado 
pela Suprema Corte. O reconhecimento da competência da 
Justiça Federal para julgar os delitos previstos pelos arts. 241, 
241-A e 241-B, da Lei n.º 8.069/90, vem sendo feito a partir 
da verificação, no caso concreto, da ampla divulgação ou não 
do conteúdo proibido em ambiente virtual, isto é, em sítios de 
amplo e fácil acesso a qualquer sujeito, em qualquer parte do 
planeta, que esteja conectado à internet.

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
CRIME CONTRA A HONRA PRATICADO POR MEIO DA 
INTERNET. NATUREZA FORMAL. CONSUMAÇÃO NO LOCAL DA 
PUBLICAÇÃO DO CONTEÚDO OFENSIVO. TODAVIA QUANDO 
ESSE LUGAR É DESCONHECIDO, INCIDÊNCIA DA REGRA 
SUBSIDIÁRIA DO ART. 72 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL ? 
CPP. COMPETÊNCIA DO LOCAL DE DOMICÍLIO OU RESIDÊNCIA 
DA QUERELADA. EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA OPOSTA 
NO PRAZO DA DEFESA. OBSERVÂNCIA DO ART. 108 DO CPP. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA NÃO CONFIGURADA. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. ACÓRDÃO IMPUGNADO CASSADO. 
RESTABELECIDA A DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU QUE DEU 
PROVIMENTO À EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal ? STF e 
do próprio Superior Tribunal de Justiça ? STJ. Contudo, razoável 
o processamento do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.
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2. “Crimes contra a honra praticados pela internet são formais, 
consumando-se no momento da disponibilização do conteúdo 
ofensivo no espaço virtual, por força da imediata potencialidade 
de visualização por terceiros” (CC 173.458/SC, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 27/11/2020).

3. Na hipótese dos autos é incontroverso que não se identificou o local 
de onde partiram as supostas ofensas. Tal indefinição é apontada 
desde a inicial acusatória e também mencionada nas decisões 
prolatadas na instância ordinária. Destarte, torna-se impossível a 
aplicação da regra descrita no art. 70 do CPP, a qual determina 
a fixação da competência no local da consumação. Diante disso, 
deve incidir na espécie a regra subsidiária descrita no art. 72 do 
CPP que fixa a competência do juízo do local da residência ou 
domicílio do réu.

[...]

8. Ordem concedida de ofício tão somente para cassar o acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina 
no julgamento do recurso em sentido estrito e restabelecer 
integralmente a decisão do Juízo da 3ª Vara Criminal de Comarca 
de Florianópolis que julgou procedente a exceção de incompetência 
oposta pela paciente determinando a remessa dos autos à Comarca 
de Chapecó/SC.

(STJ, HC 591.218/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 09/02/2021, DJe 12/02/2021) - (destaques 
nossos - Cadastro IBCCRIM 6299).

CRIME CONTRA A HONRA PRATICADO PELA INTERNET. 
NATUREZA FORMAL. CONSUMAÇÃO NO LOCAL DA 
PUBLICAÇÃO DO CONTEÚDO OFENSIVO. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO SUSCITANTE PARA O CONHECIMENTO E JULGAMENTO 
DO FEITO.

1. Crimes contra a honra praticados pela internet são formais, 
consumando-se no momento da disponibilização do conteúdo 
ofensivo no espaço virtual, por força da imediata potencialidade de 
visualização por terceiros.

2. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo 
suscitante para o conhecimento e julgamento do feito. [...] Pontuo, 
de antemão, que se trata de dispositivo legal caracterizado por 
atecnia legislativa, uma vez que a expressão “local da prática” é 
ambígua, podendo ser considerada como sendo tanto o lugar 
em que ocorreu a ação ou omissão, no todo ou em parte, quanto 
o lugar onde se produziu ou onde se deverá produzir o resultado. 
Pode-se concluir que essa norma recomenda a aplicação da teoria 
mista aos delitos de menor potencial ofensivo, conferindo opção de 
escolha do juízo. [...] Ressalto que, tradicionalmente, a consumação 
do crime de difamação se dá com o conhecimento da ofensa 
por terceiros, exigindo, portanto, esse resultado. Todavia, com 
o advento da internet, a prática desse tipo de delito migrou, 
substancialmente, para o espaço cibernético, cuja utilização 
traz em si a presunção inafastável de conhecimento público do 
conteúdo por sua mera disponibilização. Assim, o upload de 
arquivos com conteúdo ofensivo já é suficiente para delimitação 
da competência. Por força da necessidade de realização de 
interpretação histórico-evolutiva, mediante a leitura do texto legal 
consentânea com as novas realidades tecnológicas, a Quinta Turma 
vem reconhecendo a natureza formal de crimes contra a honra 
praticados em espaço virtual, concluindo ser o juízo do local de 
publicação o foro competente para o processamento e julgamento 
dos fatos dessa natureza. [...] Acompanho esse posicionamento, 
considerando irrelevantes, para fins de definição de competência 
para o crime de difamação praticado pela internet, tanto o local do 

provedor de serviços quanto os locais onde se encontrem terceiros 
que venham a tomar efetivo conhecimento do material publicado.

(STJ, CC 173.458/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2020, DJe 27/11/2020) - 
(destaques nossos - Cadastro IBCCRIM 6300).

PROCESSUAL PENAL. QUEIXA-CRIME. DESEMBARGADOR. 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. 
COMPETÊNCIA. STJ. ART. 105, I, “A”, DA CF/88. CRIMES CONTRA A 
HONRA. INJÚRIA. CAUSA DE AUMENTO. MEIO QUE FACILITE A 
DIVULGAÇÃO. ARTS. 140 E 141, III, DO CP. INTERNET. COMPETÊNCIA 
TERRITORIAL. LOCAL DA INSERÇÃO DA OFENSA EM REDE 
SOCIAL. OFENSAS AUTÔNOMAS. DIVERSOS AUTORES. DIREITO 
DE QUEIXA. RENÚNCIA TÁCITA. INOCORRÊNCIA. DECADÊNCIA. 
TERMO INICIAL. CONHECIMENTO DA AUTORIA. PROVA EM 
CONTRÁRIO. ÔNUS DO OFENSOR. ELEMENTO ESPECIAL DO 
INJUSTO. ESPECIAL FIM DE AGIR. ATIPICIDADE MANIFESTA. 
NÃO COMPROVAÇÃO. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. ART. 397, III, DO 
CPP. IMPOSSIBILIDADE.

[...]

3. A determinação da competência territorial para a apuração 
de crimes contra a honra praticados na internet relaciona-se ao 
local no qual as redes sociais são alimentadas, no qual ocorre 
a divulgação do conteúdo supostamente ofensivo. Precedentes.

4. Ao rito especial da Lei 8.038/90 aplicam-se, subsidiariamente, as 
regras do procedimento ordinário (art. 394, § 5º, CPP), razão pela 
qual eventual rejeição da denúncia é balizada pelo art. 395 do CPP, 
ao passo que a improcedência da acusação (absolvição sumária) é 
pautada pelo disposto no art. 397 do CPP.

5. Quando várias pessoas denigrem a imagem de alguém, via 
internet, cada uma se utilizando de um comentário, não há 
coautoria ou participação, mas vários delitos autônomos, unidos 
no máximo por conexão probatória. Precedente.

[...]

10. Queixa-crime recebida.

(STJ, APn 895/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 15/05/2019, DJe 07/06/2019) - (destaques 
nossos - Cadastro IBCCRIM 6301).

Nosso comentário: como ilustram os precedentes 
selecionados acima, a definição da competência nos crimes 
contra a honra praticados por meio informático também 
tem suscitado dúvidas. No caso da difamação, apesar de o 
crime restar consumado com o conhecimento da ofensa por 
terceiros, o Superior Tribunal de Justiça vem entendendo 
que a ampla divulgação conferida pela internet confere uma 
“presunção inafastável de conhecimento público do conteúdo 
por sua mera disponibilização” (CC 173.458/SC e APn 895/
DF). Todavia, frente à impossibilidade de determinar o local de 
onde se partiram as ofensas, o Tribunal tem aplicado o critério 
subsidiário do art. 72 do CPP, fixando o domicílio do réu como 
competente (HC 591.218/SC). 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. INQUÉRITO 
POLICIAL. ESTELIONATO EM TESE PRATICADO VIA INTERNET. 
PAGAMENTO EFETUADOS PELA VÍTIMA MEDIANTE BOLETO 
BANCÁRIO FALSO. NUMERÁRIO CREDITADO NA CONTA 
CORRENTE DO SUPOSTO ESTELIONATÁRIO. COMPETÊNCIA DO 
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LOCAL EM QUE SE AUFERIU A VANTAGEM INDEVIDA: LOCAL 
DA CONTA PARA A QUAL FOI TRANSFERIDO O DINHEIRO.

1. O presente conflito de competência deve ser conhecido, por se 
tratar de incidente instaurado entre juízos vinculados a Tribunais 
distintos, nos termos do art. 105, inciso I, alínea d da Constituição 
Federal ? CF.

2. O núcleo da controvérsia consiste em definir a competência para 
prestar jurisdição na hipótese de estelionato, praticado via internet, 
cuja obtenção da vantagem ilícita foi concretizada mediante 
pagamento de boleto bancário falso pela vítima em favor do agente 
delituoso, ficando o numerário disponível na conta corrente do 
suposto estelionatário.

3. “Se o crime de estelionato só se consuma com a efetiva obtenção 
da vantagem indevida pelo agente ativo, é certo que só há falar em 
consumação, nas hipóteses de transferência e depósito, quando o 
valor efetivamente ingressa na conta bancária do beneficiário do 
crime” (CC 169.053/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 19/12/2019).

4. “Quando se está diante de estelionato cometido por meio de 
cheques adulterados ou falsificados, a obtenção da vantagem 
ilícita ocorre no momento em que o cheque é sacado, pois é nesse 
momento que o dinheiro sai efetivamente da disponibilidade da 
entidade financeira sacada para, em seguida, entrar na esfera de 
disposição do estelionatário. Em tais casos, entende-se que o 
local da obtenção da vantagem ilícita é aquele em que se situa a 
agência bancária onde foi sacado o cheque adulterado, seja dizer, 
onde a vítima possui conta bancária. Já na situação em que a vítima, 
induzida em erro, se dispõe a efetuar depósitos em dinheiro e/ou 
transferências bancárias para a conta de terceiro (estelionatário), a 
obtenção da vantagem ilícita por certo ocorre quando o estelionatário 
efetivamente se apossa do dinheiro, seja dizer, no momento em 
que ele é depositado em sua conta” (AgRg no CC 171.632/SC, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, 
DJe 16/6/2020).

5. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 
Vara Criminal do Foro Central Barra Funda ? DIPO 4 ? SÃO PAULO 
? SP, o suscitado, considerando o local onde se situa a agência 
bancária na qual a vantagem ilícita ficou à disposição do suposto 
agente delituoso.

(STJ, CC 171.455/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2020, DJe 14/12/2020) - 
(destaques nossos - Cadastro IBCCRIM 6302).

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE JUÍZOS 
ESTADUAIS. ESTELIONATO. INQUÉRITO POLICIAL. GOLPE 
REALIZADO MEDIANTE ANÚNCIO DE MERCADORIA NA 
INTERNET. PAGAMENTO PELA MERCADORIA NÃO ENTREGUE. 
TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA ENTRE CONTAS CORRENTES. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DO LOCAL ONDE A VÍTIMA MANTÉM 
CONTA BANCÁRIA.

1. O presente conflito de competência deve ser conhecido, por se 
tratar de incidente instaurado entre juízos vinculados a Tribunais 
distintos, nos termos do art. 105, inciso I, alínea d da Constituição 
Federal - CF.

2. O núcleo da controvérsia consiste em definir a competência 
para prestar jurisdição na hipótese de estelionato cuja obtenção da 
vantagem ilícita foi concretizada via transferência bancária entre 
contas correntes feita pela vítima em favor do agente do delito.

3. Nos termos do art. 70 do Código de Processo Penal - CPP, “a 

competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se 
consumar a infração, ou, no caso de tentativa, pelo lugar em que for 
praticado o último ato de execução”.

4. No caso de transferências bancárias (TEDs), a competência para a 
apuração do delito é do Juízo do local da agência bancária da vítima, 
porque a consumação ocorre quando o numerário é retirado do 
banco sacado para a transferência. Precedente da Terceira Seção: 
CC 158.703/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 27/8/2018.

5. Na hipótese, há documento emitido pela instituição financeira 
comprovando a transferência bancária da conta corrente da vítima 
para conta corrente do autor do delito, no qual se identifica os dados 
da conta debitada de agência bancária situada em Manaus/AM.

6. Conflito de competência conhecido para declarar competente o 
Juízo de Direito da 2ª Vara Criminal de Manaus - AM, o suscitado, 
considerando o local onde se situa a agência bancária da vítima 
bem como, que o estelionato se concretizou mediante transferência 
bancária.

(STJ, CC 166.009/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/08/2019, DJe 09/09/2019) - 
(destaques nossos - Cadastro IBCCRIM 6303).

Nosso comentário: como ilustram os precedentes transcritos 
acima, ambos da Terceira Seção do STJ, o entendimento 
acerca da definição da competência em caso do estelionato 
virtual tem oscilado, ora definindo como local da infração 
aquele onde se situa a agência bancária na qual a vantagem 
ilícita ficou à disposição do agente delituoso (CC 171.455), ora 
definindo o local onde a vítima mantém conta bancária (CC 
166.009).

Compilação e curadoria científica de:

Anderson Bezerra Lopes e Gessika Christiny Drakoulakis.


